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Objetivos 6ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado para
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temas relacionados aos cumprimentos de sentença de ações
coletivas em tramitação na Justiça Federal. Portaria CJF n. 213, de
7/5/2025.
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Participantes Ministro Corregedor-Geral da Justiça Federal Luis Felipe Salomão
(CJF)

Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juiz Federal Otávio Henrique Martins Port (CJF – coordenador
suplente)

Juíza de Direito Marina Lorena Nunes Lustosa (TJAP)

Juíza de Direito Paula Fernanda de Souza Vasconcelos Navarro
(TJSP)

Juiz Federal Márcio Barbosa Maia (TRF1)

Juiz Federal Márcio de França Moreira (TRF1)

Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro (TRF2)

Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3)

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4)

Juiz Federal Thiago Mesquita Teles de Carvalho (TRF5)

Juiz Federal Mário de Paula Franco Júnior (TRF6)

Juíza Federal Marina Rocha Cavalcanti Barros Mendes (AJUFE)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade (AGU)

Advogada da União Clara Nitão (AGU)

Advogado da União Diego Marins (AGU)

Procuradora Federal Maria Carolina Souza (PGF)

Procurador Federal Manuel Jasmim (PGF)

Procuradora Federal Priscila Lima de Carvalho Silva (PGF)

Procurador Federal Sidarta Souza (PGF)

Defensor Público Federal Thiago Roberto Mioto (DPU)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis Rodrigues
(MPF)

Advogado Luiz Cláudio Silva Allemand (OAB)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)

 

Trata-se da sexta reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de promover estudos e
propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de sentença de ações
coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

I. ABERTURA

O Ministro Corregedor-Geral da Justiça Federal Luis Felipe Salomão cumprimentou os participantes e
indagou à Juíza Federal Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e coordenadora titular do GT, Dra.
Vânila Cardoso, a ordem das apresentações, ao que retorquiu a magistrada que a apresentação inicial seria
do Subgrupo 3, responsável pelas ações coletivas em fase de cumprimento de sentença.

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES
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1. Apresentação do Subgrupo 3 – Cumprimento de sentença de ações coletivas

A coordenadora do subgrupo 3, Dra. Marina Cavalcanti (AJUFE), apresentou os avanços dos trabalhos
realizados, destacando a elaboração de minuta de recomendação para os casos de cumprimentos de
sentença de ações coletivas, cujo fluxo se daria em 3 (três) fases:

Negociação coletiva entre legitimado e Fazenda Pública;

Saneamento coletivo das controvérsias e

Fixação de valores individualizados e expedição de precatórios/requisições de pequeno valor.

Explicou que, na fase inicial da negociação coletiva entre legitimado e Fazenda Pública, seriam fixados os
parâmetros negociados, com a realização dos cálculos de um grupo paradigma e apresentação do acordo
firmado e dos aderentes respectivos para imediata expedição de precatórios ou requisição de pequeno valor.

Apenas no caso da existência de não aderentes ao acordo que seria iniciada a segunda fase – saneamento
coletivo das controvérsias - com abertura às partes do contraditório para apresentação das teses jurídicas
controvertidas.

A terceira fase - fixação de valores individualizados e expedição de precatórios/requisições de pequeno valor
– seria inaugurada após a finalização da segunda fase, com apreciação das teses controvertidas e fixação do
valor devido.

Na sequência, foi concedida a palavra à Dra. Ana Karenina (AGU), ocasião em que pontuou que a minuta de
recomendação apresentada confere efetividade ao processo coletivo, com tratamento uniforme e igualitário
para os beneficiários.

Destacou a preocupação da Advocacia-Geral da União no tocante à utilização da contadoria do órgão para
confecção de cálculos de todos os substituídos/representados. Nesse ponto, ressaltou que a minuta,
elaborada com a previsão de realização de cálculos para um grupo paradigma no momento da negociação
coletiva, mostra-se efetiva e atende aos interesses de todos os atores envolvidos.

Em seguida, o Dr. Márcio França (TRF1) relatou a experiência exitosa da Central de Cumprimentos de
Julgados (CCJ) do Tribunal Regional Federal da 1ª Região no sentido de que há expressiva adesão dos
beneficiários aos acordos, remanescendo poucos substituídos/representados que optam pelo ajuizamento de
cumprimento de sentença individual.

Registrou que, a despeito da atuação incisiva da unidade em referência em milhares de processos coletivos,
a CCJ possui tão somente 4 (quatro) servidores em sua estrutura.

No ponto, o Ministro Corregedor-Geral da Justiça Federal ressaltou que, uma vez aprovada a minuta de
recomendação em análise, a próxima etapa consistirá na elaboração de normativo prevendo estruturação
mínima das unidades que lidam com processos coletivos nos tribunais regionais federais.

Em continuidade aos trabalhos, abriu a palavra para o representante da Defensoria Pública da União, Dr.
Thiago Roberto Mioto, da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Luiz Cláudio Silva Allemand, e do Ministério
Público Federal, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, ocasião em que todos agradeceram a possibilidade de
participação ativa na construção da proposta de normativo, bem como enalteceram os resultados colhidos
pelo presente grupo de trabalho.

O Ministro Corregedor-Geral da Justiça Federal indagou aos presentes se a proposta de minuta de
recomendação estaria aprovada, ao que anuíram todos os presentes. Informou, ainda, que analisará a
proposta, bem como dará ciência de seu teor aos demais conselheiros do Conselho da Justiça Federal e ao
Presidente Herman Benjamin para validação técnica e oportuna submissão ao colegiado em sessão de
julgamento.

2. Apresentação do Subgrupo 2 – Banco de Dados e Monitoramento

A Dra. Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4), coordenadora do Subgrupo 2, relatou os trabalhos realizados pelo
subgrupo acerca do banco de dados, controle e monitoramento de ações coletivas.

As sugestões do subgrupo 2 podem ser condensadas da seguinte forma:
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Primeira etapa: Proposta de criação na Tabela Processual Unificada do Conselho Nacional de Justiça
(TPU/CNJ) de novas classes processuais por categorias de direitos tutelados em dois grandes grupos:
a) tutela de direitos coletivos ou individuais homogêneos e b) tutela de direitos difusos;

Dentro do grupo da tutela de direitos coletivos ou individuais homogêneos, haveria uma subdivisão em
a) ações com potencial de gerar ações de cumprimento individual de título e b) ações sem esse efeito
(por exemplo, ações de obrigação de fazer);

No grupo da tutela de direitos difusos, existiria uma subdivisão em duas categorias: a) ações com
potencial de solução estrutural e b) ações sem potencial de solução estrutural;

Criação da classe processual cumprimento coletivo, definitivo e provisório;

Proposta de inclusão de novos assuntos processuais na TPU/CNJ mais específicos para as ações
coletivas;

Segunda etapa: Após essas alterações promovidas na TPU, os tribunais regionais federais seriam
instados, via recomendação emanada da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, a sanearem a base
de dados informada ao CACOL (CNJ), com as novas classes e assuntos processuais;

Terceira etapa: Desenvolvimento futuro de ferramenta de inteligência artificial para leitura e
categorização das ações coletivas, via plataforma Codex (CNJ), com base nas novas classes,
assuntos e com divisões temáticas (por exemplo: direitos difusos; direito ambiental, desmatamento);

Sugeriu, nesse primeiro momento, o encaminhamento formal ao CNJ para viabilizar as alterações sugeridas
na TPU.

O Ministro Corregedor-Geral da Justiça Federal incumbiu à Dra. Vânila Cardoso a atribuição de fazer esse
encaminhamento junto ao CNJ de forma célere.

A Dra. Clara Nitão (AGU) sugeriu a possibilidade de integração de sistemas dos tribunais com aquele
utilizado pela AGU, notadamente para viabilizar o adequado controle de litispendência.

3. Apresentação do Subgrupo 1 – Fase Inicial das Ações Coletivas

A coordenadora do subgrupo 1, Dra. Geisa Rodrigues (MPF), explicitou os trabalhos realizados pelo
Subgrupo 1 – fase inicial das ações coletivas.

As sugestões do subgrupo 1 podem ser sintetizadas da seguinte maneira:

Identificação precoce de fenômenos coletivos dissimulados de ações individuais com a consequente
intimação, pelos magistrados, dos legitimados para atuação processual adequada;

Tratamento prioritário dessas representações pelos órgãos legitimados;

Proposta de edição de recomendação com especial atenção para:

Intimação de legitimados coletivos pelos juízes;

Correto registro das ações coletivas nos sistemas processuais;

Certificação pelo Poder Judiciário dos dados informados pelas partes, nas ações coletivas, e
aprimoramento dos relatórios de litispendência;

Publicidade da propositura das ações coletivas;

Estímulo à conciliação extrajudicial;

Atuação ativa no saneamento processual e

Reforço da necessidade de articulação com CNMP, DPU, OAB e demais atores.

IV. ENCAMINHAMENTOS

1. Consolidação das propostas dos três subgrupos em minutas de recomendação específicas;
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2. Submissão das minutas ao Ministro Corregedor-Geral para análise e posterior encaminhamento ao
Plenário do Conselho da Justiça Federal;

3. Circulação das propostas entre os conselheiros e especialistas para validação técnica e

4. Planejamento para apresentação formal das minutas de recomendação na próxima sessão do CJF
prevista para setembro de 2025.

V. ENCERRAMENTO

O Ministro Corregedor-Geral agradeceu o empenho dos participantes, destacou a relevância das propostas
para a efetividade das ações coletivas e reforçou o compromisso institucional com a implementação das
medidas. A reunião foi encerrada às 18h20.

Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, digitei esta
Ata, a qual foi submetida à análise da Juíza Auxiliar Vânila Cardoso, e, posteriormente, por mim subscrita.

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 13/08/2025, às 18:58, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0753983 e o código CRC B619CF8C.
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